PROMOTOR DE JUSTIÇA-RN 

DIREITO CONSTITUCIONAL

01. A idéia de controle de constitucionalidade está ligada à supremacia da Constituição sobre todo o ordenamento jurídico c também à rigidez constitucional e proteção dos direitos fundamentais. Em razão desta afirmativa:

I. poderá o chefe do Poder Executivo determinar aos seus órgãos subordinados que

deixem de aplicar administrativamente as leis ou atos normativos que considerar inconstitucionais;

II. o exame sobre a inconstitucionalidade representa questão prejudicial e não a questão principal debatida na causa por isso, o juiz a decide principaliter, pois ela não figura nunca como objeto do processo e dispositivo da sentença.

III. a declaração de inconstitucionalidade promovida pelo Supremo Tribunal Federal toma ineficaz o ato normativo;

IV. a inconstitucionalidade por ação ocorre com a produção de atos legislativos ou administrativos que contrariem normas ou princípios da Constituição enquanto que a inconstitucionalidade por omissão verifica-se nos casos em que são praticados atos legislativos ou administrativos requeridos para tomar plenamente aplicáveis normas constitucionais;

V. o controle de constitucionalidade pode ser realizado através de ação direta de inconstitucionalidade genérica, interventiva por omissão, e também por ação declarativa de constitucionalidade.

A) I, IV e V estão corretas;

B) II, III e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) somente II e III estão corretas;

E) somente I e V estão corretas.

02. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Ainda pode-se afirmar:

I. é vedado ao membro do Ministério Público exercer atividade político-partidária;

II. tem o Ministério Público o poder de iniciativa da sua proposta orçamentária podendo elaborá-la independentemente dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

III. o membro do Ministério Público não perderá o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;

IV. constitui função do Ministério Público promover a representação para fins de

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos na Constituição Federal;

V. os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva.

A) somente II e V estão corretas;

B) somente IV e V estão corretas;

C) I, II e IV estão corretas;

D) III, IV e V estão corretas;

E) I, II e III estão corretas.

03. De conformidade com o texto da Constituição Federal, artigo 5°, inciso LXVIII, conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. Pode-se ainda afirmar:

A) poderá o habeas corpus ser utilizado para correção de qualquer inidoneidade que não implique coação ou iminência direta de coação à liberdade de ir e vir;

B) é de competência do Supremo Tribunal Federal, julgar cm recurso extraordinário, habeas corpus decidido em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;

C) compete ao Superior Tribunal de Justiça, julgar em recurso especial, os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal c Territórios, quando a decisão for denegatória;

D) poderá impetrar habeas corpus o Ministério Público, o analfabeto e a pessoa jurídica em favor da pessoa física;

E) terá o Ministério Público legitimidade passiva nas ações de habeas corpus quando requerer e for deferida a realização de diligências cm inquérito policial.

04. As garantias constitucionais do trabalhador, ou seja os direitos sociais, estão inseridos no capítulo II da Carta Magna. Assim, é verdadeira a afirmação:

A) a duração do trabalho normal não será superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo firmado com o empregado ou através de convenção coletiva do trabalho quando se tratar de mais de um empregado;

B) são assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos, entre outros direitos, salário mínimo, décimo terceiro salário, férias e seguro desemprego;

C) é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um município;

D) é vedada dispensa do empregado sindicalizado a partir da investidura em cargo de direção de representação sindical

E) é direito dos trabalhadores urbanos ação, quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de até 05 (cinco) anos após a extinção do contrato de trabalho.

05. A Constituição Federal anuncia que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao poder público a sua preservação e defesa. Ainda é correto afirmar:

A) objetivando a cooperação internacional para a preservação do meio ambiente, o Governo brasileiro prestará, resguardados a soberania nacional, a ordem pública c os bons costumes, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando solicitada para prestar informações sobre pessoas e coisas;

B) é de competência concorrente da União, dos Estados e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

C) qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular, visando anulação do ato lesivo ao meio ambiente, ficando o autor da demanda, em qualquer hipótese, isento de custas do processo e da sucumbência;

D) são indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pela União, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais, salvo quando o interessado apresentar estudo prévio de impacto ambiental;

E) as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis por condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente estão sujeitas às sanções penais e administrativas, salvo quando procederem à reparação do dano causado.

06. Em relação ao Poder Judiciário, é correto afirmar:

A) compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar originariamente os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, além de conflitos entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal;

B) é de competência exclusiva do tribunal pleno as atribuições administrativas e jurisdicionais. Todavia, nos tribunais com número superior a vinte e cinco membros, a Constituição permite a criação de um órgão especial para o exercício dessas atribuições.

C) o juiz goza de garantias constitucionais, não podendo o tribunal em qualquer hipótese designar-lhe outro lugar onde deva exercer suas funções;

D) a Justiça Estadual é biparte cm comum e especial, sendo a comum composta de juizes de primeiro grau de jurisdição, inclusive juizados especiais e justiça de paz, além dos Tribunais de Justiça e de Alçada; enquanto que a especializada é composta pela Justiça Militar e Fazenda Pública;

E) somente pelo voto de dois terços de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou do ato normativo do Poder Público.

07. Assinale a alternativa certa:

A) o Presidente da República ficará suspenso de suas funções quando cometidas infrações penais comuns, uma vez recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal, e nos crimes de responsabilidade após a instauração do processo pelo Congresso Nacional;

B) integram o Poder Executivo o Conselho da Defesa Nacional e o Conselho da República, sendo competência deste último pronunciar-se sobre intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio;

C) a declaração de vacância pelo Congresso Nacional se dará quando o Presidente ou o Vice-Presidente não comparecerem para tomar posse no dia 1° de janeiro;

D) compete ao Presidente da República nomear os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, além do Procurador-Geral da República, após a aprovação do Congresso Nacional;

E) o Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do país por período superior a dez dias, sob pena de perda do cargo.

08. A Constituição Federal declara que a ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. Diz-se ainda:

I. o prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de televisão e de quinze anos para as de rádio;

II. o Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instância da justiça desportiva, reguladas em lei;

III. ao contrário do que ocorre com os índios isoladamente, as suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar cm juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público cm todos os atos do processo

IV. as Universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão

V. a propriedade de empresa jornalística e de rádio d1lilsão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de quinze anos, aos quais caberá a responsabilidade por sua administração e orientação intelectual.

A) I, II e IV estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, III e V estas corretas;

D) somente II e IV estão corretas;

E) somente III e V estão corretas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

09. Na punição administrativa ou disciplinar, a autoridade competente para aplicar a penalidade deve justificar a punição imposta, alinhando os atos irregulares praticados pelo servidor e sua repercussão danosa para o Poder Público. Pode-se ainda afirmar:

I. a punição interna não pode ser aplicada ao servidor antes do julgamento judicial do mesmo fato;

II. repercutem na esfera administrativa as sentenças judiciais absolutórias que reconhecem estar provada a inexistência do fato;

III. a pena expulsiva é passível de extinção, uma vez que nem todos os seus efeitos se consumam no ato de sua imposição;

IV. a absolvição judicial por falta de provas ou ausência de dolo não exclui a culpa administrativa do servidor público;

V. se o juiz absolve o servidor público por considerar que o fato apurado não constitui infração penal, não pode a Administração aplicar nenhuma penalidade ao servidor pelo mesmo fato.

A) I, III e V estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, II e V estão corretas;

D) somente III e IV estão corretas;

E) somente II e IV estão corretas.

10. O domínio público abrange não só os bens das pessoas jurídicas de Direito Público Interno como as demais coisas que, por sua utilidade coletiva, merecem a proteção do Poder Público.

Observando o critério da destinação dos bens públicos:

I. os bens dominicais não tem destinação pública definida, razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público para obtenção de renda;

II. tanto os bens de uso comum como os de uso especial são chamados bens patrimoniais disponíveis pelo Poder Público.

III. os bens dominicais integram o patrimônio do Estado como objeto de direito pessoal ou real;

IV. nos bens de uso especial está afastada a fruição indeterminada da coletividade ou do próprio Poder Público;

V. as terras devolutas não são bens alienáveis.

A) I, II e V estão corretas:

B) II, III e IV estão corretas; 

C) I, III e IV estão corretas;

D) somente IV e V estão corretas;

E) somente I e III estão corretas.

11. Pode-se definir o controle da Administração Pública como o poder de fiscalização que sobre ela exercem os órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, com o objetivo de garantir a conformidade de sua atuação com os princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico. Em relação ao controle Legislativo, é correto afirmar:

A) as Comissões Parlamentares de Inquérito tem poderes de investigação e sancionatório, com conclusão encaminhada ao Ministério Público para que este promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores:

B) é vedada a atuação do Tribunal de Contas da União a posteriori, uma vez que a fiscalização prévia é o que preserva os atos ou contratos da Administração;

C) compete privativamente à Câmara dos Deputados aprovar a escolha de ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;

D) compete privativamente ao Senado Federal aprovar previamente, por voto secreto, a escolha de Presidente e Diretores do Banco Central;

E) no controle interno da Administração financeira e orçamentária é que se inserem as principais atribuições dos Tribunais de Contas.

12. No contrato entre particulares a liberdade de contratar é ampla e informal, com as restrições da lei e as exigências especiais de forma para certos reajustes, ao passo que no Direito Público a Administração está sujeita a limitações de conteúdo e a requisitos formais rígidos.

Ainda quanto ao contrato administrativo:

I. nenhum particular ao contratar com a Administração, adquire direito à imutabilidade do contrato ou à sua execução integral;

II. todos os contratos para os quais a lei exige licitação são firmados intuitu personae, ou seja, em razão de condições especiais do contratado apuradas no procedimento da licitação.

III. é vedado à Administração realizar contratos sob normas predominantes de Direito Privado em posição de igualdade com o particular contratante, só podendo fazê-lo com supremacia do Poder Público, para preservar o interesse e a finalidade pública;

IV. somente o contrato tipicamente administrativo é passível de anulação unilateral pela Administração não o sendo o contrato de Direito Privado, firmado pela Administração o qual só pode ser extinto por acordo entre as partes ou por via judicial;

V. o particular, nos contratos administrativos, nem sempre pode cessar a execução do avançado diante da omissão ou atraso da Administração no cumprimento das prestações a seu cargo.

A) I, II e IV estão corretas;

B) I, II e III estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) I, III e V estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

13. O Estado, através do poder de polícia, limita o exercício dos direitos individuais em beneficio do interesse público. Sobre o poder de polícia:

I. sua finalidade é proteger o interesse público que abrange não só os valores materiais, como também o patrimônio moral e espiritual do povo;

II. seu exercício regular é fato gerador de taxa;

III. exerce o Estado ato de polícia em princípio discricionário que passará a ser vinculado se a norma legal que o rege estabelecer o modo e forma de sua realização;

IV. seu exercício tem por finalidade a proteção do interesse público e como tal não está sujeito à invalidação pelo Poder Judiciário;

V. está aparelhado de sanções para os casos de desobediência, sendo as mesmas impostas pelo Judiciário.

A) I, II e III estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, IV e V estão corretas;

D) I, II e V estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

14. A licitação desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes propiciando igual oportunidade a todos os interessados e atuando como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. No entanto, a licitação é dispensada:

I. quando o contratado é o único que reúne as condições necessárias à plena satisfação do objeto do contrato;

II. nos casos de dação em pagamento, venda ou doação de imóveis a outro órgão público;

III. nos casos de alienação e concessão de direito real de uso de imóveis;

IV. quando há impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, pela natureza do negócio ou pelos objetivos sociais visados pela Administração;

V. nos casos de locação ou permissão de uso de habitações de interesse social.

A) I, II e V estão corretas;

B) II, III e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) I, II e IV estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

15. A Expropriação é procedimento administrativo que se efetiva através de sucessão de atos intermediários, visando a adjudicação do imóvel ao Poder Público ou ao seu delegado beneficiário da expropriação. É correto afirmar:

I. um bem público pode ser expropriado por entidade estatal, desde que haja autorização legislativa para o ato, independentemente da observância de hierarquia política entre as entidades públicas;

II. os Estados-Membros desapropriam bens de particulares para fins de Reforma Agrária, desde que para promover a justa distribuição da propriedade ou condicionar seu uso ao bem estar social;

III. a caducidade da declaração expropriatória ocorre ao fim de (cinco) anos, quando se trata de manifestação de utilidade pública;

IV. no processo de desapropriação podem ser discutidas questões relativas ao preço, a vício processual e a verificação de casos de utilidade pública;

V. se a Administração dá uma destinação pública a um imóvel através da expropriação, sem observância do procedimento legal, o proprietário não mais poderá reinvidicar o imóvel, uma vez que este foi incorporado ao patrimônio público.

A) I, II e IV estão corretas;

B) I, III e V estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) somente III e V estão corretas;

E) somente I e II estão corretas.

16. Para o surgimento do ato administrativo a Administração usa da supremacia de Poder Público com manifestação de vontade, apta a produzir efeitos jurídicos para os administrados, para a própria administração ou para seus servidores. Em relação ao ato administrativo é correto afirmar que:

I. enquanto a revogação do ato administrativo é privativa da Administração, a anulação só pode ser feita pelo Judiciário;

II. através da anulação se declara a invalidade de um ato administrativo e esta se ainda em motivos de conveniência do interesse público;

III. o revestimento exteriorizador do ato administrativo constitui requisito vinculado à sua perfeição;

IV. como a revogação é ato administrativo cuja finalidade é a de fazer cessar os efeitos de ato precedente, em conformidade com a lei, ela opera efeitos ex tunc;

V. é admissível o ato administrativo não escrito em caso de urgência sem que o mesmo se exponha à invalidade.

A) I, III e IV estão corretas;

B) I, II e V estão corretas:

C) I, IV e V estão corretas;

D) somente III e V estão corretas;

E) somente II e IV estão corretas.

DIREITO PENAL

17. Um mecânico, portando uma metralhadora que detinha em seu poder há meses, dirige-se a um bar e ameaça o seu dono, subtraindo-lhe toda a féria do dia, que era de R$ 80,00 (oitenta reais), fugindo em seguida. A conduta do mecânico se enquadra como:

A) roubo com emprego de arma de fogo;

B) roubo qualificado pela grave ameaça e posse de arma de fogo de uso restrito;

C) roubo com emprego de arma e posse de arma de fogo de uso restrito;

D) roubo com emprego de arma, posse e porte de arma de fogo;

E) roubo qualificado, porte e posse de arma de fogo de uso restrito.

18. Jorge, ao descobrir que Pedro era amante de sua esposa, contrata Manoel, pistoleiro, para matar Pedro. Manoel recebeu do mandante do crime uma fotografia de Pedro. Ao executar o delito, Manoel dá um tiro numa pessoa que julga ser Pedro em razão da semelhança física, matando-a e ainda ferindo José, que estava por trás da pessoa visada. Nesse caso:

A) Manoel responderá por homicídio e lesão corporal, em concurso formal perfeito ainda que tenha atingido a primeira vítima, por erro sobre a pessoa;

B) Manoel responderá por homicídio e lesão corporal, em concurso formal perfeito, ainda que tenha atingido a primeira vítima por erro de execução;

C) Manoel responderá por homicídio e lesão corporal, em concurso formal imperfeito, ainda que tenha atingido a primeira vítima por erro sobre a pessoa;

D) Manoel responderá por homicídio e lesão corporal, em concurso formal imperfeito, ainda que tenha atingido a primeira vítima, por erro de execução;

E) Manoel responderá por homicídio e lesão corporal, em concurso formal perfeito, ainda que tenha alcançado resultado diverso do pretendido em relação à primeira vítima.

19. Com relação ao Perdão Judicial:

I. é causa extintiva de punibilidade, de aplicação restrita aos crimes de ação pública;

II. o Magistrado embora reconhecendo a existência dos elementos objetivos e subjetivos que constituem o delito, deixa de aplicar a pena;

III. depende de aceitação do sujeito ativo do crime;

IV. não há impedimento legal que seja aplicado mais de uma vez;

V. a sentença que concedeu ao agente o perdão judicial não impede a suspensão

condicional da pena pela prática de outro crime.

A) I, II e V estão corretas;

B) II, IV e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) III, IV e V estão corretas;

E) I, II e III estão corretas.

20. Com relação à suspensão condicional da pena:

I. não se pode conceder dois sursis sucessivos ao réu;

II. o período de prova do sursis começa a correr depois da decisão condenatória transitar em julgado; e decorrido o período de prova sem revogação do beneficio, será declarada a extinção da pena, cuja execução se encontrava suspensa;

III. é permitido ao réu obter o beneficio do sursis, embora se tenha mantido revel durante o processo;

IV. não precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal a condenação irrecorrivel, proferida no estrangeiro por prática de crime para impedir a concessão do sursis;

V. o juiz deve, antes apreciar a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, para só então, não sendo o caso de substituição, reunidos os requisitos do sursis, concedê-lo ao réu, dando os motivos da decisão.

I) I, III e IV estão corretas;

B) II, III e V estão corretas;

C) I, II e V estão corretas;

D) I, II e IV estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

21. Em 17 de abril de l996, Alberto Jerônimo raptou mediante violência, para fim libidinoso, a recatada Fernanda Arantes, de 13 anos de idade. Alberto Jerônimo praticou ato libidinoso diverso da conjunção carnal com Fernanda Arantes, apenas uma vez no período da privação de liberdade, fato ocorrido no dia 14 de maio de l996. Em 25 de junho de 1996 a polícia localizou o cativeiro e libertou a vítima.

O crime de rapto, em 17 de abril de l996, era punido com pena de reclusão de dois a quatro anos. Em 20 de maio de 1996 entrou em vigor uma lei que passou a punir o crime de rapto com pena de detenção de um a três anos. E, em 20 de junho de 1996 entrou em vigor uma lei nova que imputou ao crime de rapto a pena de reclusão de três a cinco anos.

Quanto ao atentado violento ao pudor, até 03 de junho de l996 vigia uma lei que atribuía ao crime uma pena de reclusão de três a nove anos e, em 04 de junho de 1996, passou a vigorar uma lei que imputou ao atentado violento ao pudor pena de reclusão de seis a dez anos.

Quais as leis a serem aplicadas ao caso?

A) a lei intermediária menos severa para o crime de rapto e a lei menos severa para o crime de atentado violento ao pudor;

B) a lei do tempo do início da ação delituosa perpetrada no rapto e a lei menos severa para o crime de atentado violento ao pudor;

C) a lei mais severa durante o tempo da privação da liberdade da vítima para o rapto e a lei em vigor quando da libertação da vítima para o atentado violento ao pudor;

D) a lei mais severa durante o tempo da privação da liberdade da vítima para o rapto e a lei menos severa para o atentado violento ao pudor;

E) a lei do tempo do início da ação delituosa perpetrada no rapto e a lei em vigor quando da libertação da vítima para o atentado violento ao pudor.

22. Alberto Roberto foi julgado pelo Tribunal do Júri da Comarca de Alexandria/RN, por haver no ano de l983 cometido um homicídio contra Fernando Paulino. O Júri Popular absolveu o réu, reconhecendo a excludente de ilicitude de legítima defesa. A decisão transitou em julgado.

Marinésio, escrivão que oficiou no feito, não satisfeito com a decisão irrecorrível, comentou incisivamente nos corredores do Fórum da Comarca que Alberto Roberto matou, premeditadamente, Fernando Paulino na pescaria e, portanto a “estória" de legítima defesa foi uma invenção para livrar a responsabilidade do assassino. Nesta situação:

A) Marinésio imputou a Alberto Roberto falsamente fato definido como crime, podendo retratar-se cabalmente da calúnia, até antes da sentença:

B) Marinésio imputou a Alberto Roberto fato definido como crime, podendo valer-se da exceção da verdade para demonstrar que o fato é verídico;

C) Não cometeu Marinésio qualquer crime, uma vez que sua conduta está protegida pela excludente de ilicitude, pois os comentários ocorreram na discussão da causa;

D) Marinésio imputou a Alberto Roberto falsamente fato definido como crime, podendo valer-se da notoriedade do fato para demonstrar que o comentário é verídico;

E) Marinésio imputou a Alberto Roberto fato ofensivo a sua reputação, podendo valer-se da exceção da verdade pois é funcionário público.

23. "Neusinha do morro", coagindo irresistivelmente Ferdinando, de dezessete anos de idade perito em explosivos, determinou a execução da morte de Albertina do pó" que estava ameaçando o seu domínio no tráfico de drogas do centro da cidade. Para a prática do crime, entregou Neusinha a Ferdinando um revólver Taurus, calibre 38, regularmente registrado em nome de "'Neusinha do morro". Ferdinando, de posse da arma, foi à procura de Albertina que se encontrava no interior de um bar, motivo que o fez explodir o local, resultando na morte de Albertina. Ferdinando, ao retomar para casa em um beco sem saída, encontrou "Galeguinho da flauta", seu desafeto e também de Neusinha, e resolveu assassiná-lo com o revólver que recebeu de Neusinha, logrando pleno êxito. Neste caso, se imputará à Neusinha:

A) a autoria do crime de homicídio simples praticado contra Albertina, com pena aumentada até a metade, tendo em vista que o resultado mais grave era previsível;

B) a autoria do crime de homicídio qualificado pelo emprego de explosivo praticado contra Albertina;

C) a autoria do crime de homicídio simples praticado contra Albertina;

D) a autoria do crime de homicídio simples praticado contra Albertina, com pena agravada pelo emprego de explosivos;

E) a autoria do crime de homicídio qualificado pelo emprego de explosivo praticado contra Albertina e participação de menor importância no crime de homicídio simples praticado contra "'Galeguinho da flauta".

24. Sobre o estado de necessidade:

I. há estado de necessidade agressivo quando a conduta do sujeito atinge interesse de quem causou ou contribuiu para a produção da situação de perigo; e estado de necessidade defensivo quando a conduta do sujeito atinge bem jurídico de terceiro inocente;

II. o estado de necessidade exculpante é causa extralegal de exclusão da culpabilidade, enquanto o estado de necessidade justificante é causa excludente de ilicitude do fato;

III. no estado de necessidade putativo inexiste a justificativa, mas o agente não será punido pelo fato, por ausência de culpa, em decorrência do erro;

IV. no estado de necessidade inexiste agressão ilícita; enquanto na legítima defesa há sempre uma opção pela prevalência do interesse legítimo que se opõe a uma agressão ilícita;

V. justifica-se a excludente mesmo que o agente possa afastar o perigo através da fuga.

A) I, III e IV estão corretas;

B) I, II e V estão corretas;

C) II, III e IV estão corretas;

D) somente II e IV estão corretas;

E) somente III e V estão corretas.

?5. Sobre prescrição penal:

I. a prescrição da pretensão executória começa a correr do dia cm que transita cm julgado a sentença condenatória para a acusação c para a defesa;

II. a prescrição da pretensão executória não corre durante o tempo em que o condenado está cumprindo pena imposta em outro processo;

III. o indeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação nos casos das imunidades parlamentares interrompe a prescrição enquanto durar o mandato;

IV. a prescrição da pena de multa ocorrerá no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, quando a multa for cumulativamente cominada ao tipo penal;

V. a reincidência anterior à condenação provoca a exacerbação do prazo da prescrição executória, enquanto a reincidência posterior é causa de sua interrupção.

A) somente II e IV estão corretas;

B) somente I e V estão corretas;

C) I, II e III estão corretas;

D) II, IV e V estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

26. Alfonso Pernalonga e Betinho Chaves, programadores de computador, criaram um programa para entrar no sistema operacional do Banco da Terra, com o objetivo de retirar as unidades de centavos das contas dos correntistas, depositando-as em uma conta previamente aberta por eles, sob nome falso. Dias depois do início da ação delituosa, Alfonso Pernalonga disse ao parceiro que não mais queria participar do golpe indo morar em outra cidade levando consigo parte do dinheiro arrecadado. A diretoria do banco depois de receber duas reclamações de correntistas, iniciou uma sindicância interna e comunicou o fato à polícia que instaurou o inquérito. Antes da conclusão das investigações, Betinho Chaves resolveu relatar o fato à diretoria do banco e devolver os valores subtraídos que se encontravam na conta corrente, sem se locupletar deles.

Nessa situação:

A) praticou Alfonso Pernalonga o crime de furto consumado, sob a forma continuada; e Betinho Chaves o delito de furto consumado, sob a forma continuada, com pena diminuída em decorrência do arrependimento posterior;

B) praticou Alfonso Pernalonga o crime de furto consumado, sob a forma continuada; e Betinho Chaves o delito de furto consumado, sob a forma continuada, com pena atenuada;

C) praticou Alfonso Pernalonga o crime de furto consumado sob a forma continuada, com pena atenuada; e Betinho Chaves o delito de furto consumado, sob a forma continuada, com pena diminuída em razão de sua desistência voluntária;

D) praticaram Alfonso Pernalonga e Betinho Chaves o crime de furto consumado, sob a forma continuada, com a pena diminuída cm razão do arrependimento posterior;

E) praticou Alfonso Pernalonga o crime de furto consumado, sob a forma continuada; e Betinho Chaves o delito de furto consumado, sob a forma continuada, com a pena diminuída pelo arrependimento eficaz.

27. Sobre os efeitos da condenação:

I. a sentença que julga o agente inimputável, nos termos do art. 26, caput do Código Penal, aplicando-lhe medida de segurança, não constitui título executivo judicial na esfera civil;

II. as glebas em que se localizarem culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão confiscadas como decorrência automática da sentença penal condenatória de tráfico de entorpecente;

III. para a declaração de incapacidade ao exercício do pátrio poder tutela ou curatela é indispensável que se trate de condenação por crime doloso, cometido contra filho, tutelado ou curatelado, desde que, em tese, seja aplicável pena de reclusão;

IV. a inabilitação para dirigir veículo é cabível quando este foi usado como meio material de execução do crime doloso, desde que motivadamente declarada na sentença;

V. a condenação por crime de tortura acarreta a suspensão do cargo, função ou emprego público.

A) I, III e IV estão corretas;

B) I, II e III estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) somente III e V estão corretas;

E) somente I c IV estão corretas.

28. Amado, funcionário do Banco Central do Brasil de férias na cidade de Corumbá/MS, aceitou uma oferta para comprar 10 Kg de cocaína, por um preço bem inferior ao que era praticado no mercado. O vendedor da droga indicou a Amado a pessoa de Bertoldo, um motorista de caminhão que era acostumado a levar este tipo de carga para Brasília/DF. Amado contratou os serviços de Bertoldo e indicou os destinatários da encomenda como sendo Clébio e Demóstenes, residentes no Núcleo Bandeirantes. Clébio, conhecido fornecedor de drogas, se encarregaria da venda do produto no varejo; e Demóstenes usaria a droga para consumo próprio.

De acordo com a Lei n° 6.368/76, que trata dos crimes contra o tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes, será imputada aos agentes:

A) Amado, Bertoldo e Clébio a prática dos crimes de tráfico de entorpecente (art. 12) e associação para a prática de ilícito (art. 14) e Demóstenes a prática do crime de aquisição para uso próprio de substância entorpecente (art. 16);

B) Amado, Bertoldo, Clébio e Demóstenes a prática dos crimes de tráfico de entorpecente (art. 12) e associação para a prática de ilícito (art. 14);

C) Amado, Bertoldo e Clébio a prática dos crimes de tráfico de entorpecente (art. 12) e associação para a prática de ilícito (art. 14), sendo que para - Amado, ainda, incidirá a causa de aumento de pena por ser o agente funcionário público (art. 18, II) e Demóstenes a prática do crime de aquisição para uso próprio de substância entorpecente (art. 16);

D) Amado, Bertoldo e Clébio a prática do crime de tráfico de entorpecente (art. 12) com pena aumentada pela associação dos agentes (art. 18, III) e Demóstenes a prática do crime de aquisição para uso próprio de substância entorpecente (art. 16);

E) Amado, Bertoldo, Clébio e Demóstenes a prática do crime de tráfico de entorpecente (art. 12) com pena aumentada pela associação dos agentes (art. 18, III).

29. Zilton, conhecido investigador da Polícia Civil, efetuou uma busca na residência de Norton, sem mandado judicial, à procura dos objetos furtados da residência do senhor Secretário de Segurança Pública, no mês de maio de 1999. Após a busca, não foram encontrados os objetos subtraídos. Então, Zilton tentou obter de Norton informações a respeito do paradeiro dos bens e da confissão da autoria do crime de furto. Norton recusou-se a colaborar com o policial ocasião

em que Zilton disse que, a partir daquele dia, todos os passos de Norton e seus familiares seriam seguidos até que se descobrisse a localização dos objetos furtados, o que deixou Norton apavorado, Nessa situação, praticou Zilton:

A) o crime de violação de domicílio e abuso de autoridade;

B) somente o crime de abuso de autoridade;

C) os crimes de, violação de domicílio e constrangimento ilegal;

D) somente o crime de constrangimento ilegal, com a pena agravada pelo abuso de poder;

E) os crimes de abuso de autoridade e ameaça.

30. Sobre obediência hierárquica e coação irresistível:

I. para caracterizar a obediência hierárquica a relação de subordinação se pode

fundamentar no direito administrativo, nas relações trabalhistas, familiares e religiosas;

II. para o acolhimento da exculpante da obediência hierárquica deve haver o estrito cumprimento de ordem não manifestamente ilegal, porque, se a ordem for legal, o problema deixa de ser de culpabilidade, podendo caracterizar causa de exclusão de ilicitude;

III. a coação irresistível que exclui a culpabilidade é a moral; tratando-se de coação física irresistível, o problema não é de culpabilidade, mas sim de fato típico, que não existe em relação ao coato por ausência de conduta voluntária;

IV. na hipótese de coação resistível, não haverá exclusão da culpabilidade penal do coagido, mas uma redução da sua pena pelo acolhimento de uma causa de diminuição prevista na parte geral do Código Penal;

V. o coator será sempre punível: na coação irresistível, na condição de autor mediato, na coação resistível, na condição de co-autor ou de partícipe na medida de sua culpabilidade.

A) I, II e III estão corretas;

B) II, III e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) somente II e V estão corretas;

E) somente IV e V estão corretas.

31. Pitágoras, dirigindo um veículo corsa, em alta velocidade e em sentido proibido colidiu com Muriel que trafegava pela avenida das Flores, com velocidade aproximada de 70 Km/h. No acidente morreu Jane e ficou gravemente ferido Gerônio, passageiros do veículo conduzido por Pitágoras. Muriel, ciente de que não contribuíra para o acidente, deixou o local dirigindo o seu veículo que possuía condição de uso. Pitágoras fugiu para se eximir da responsabilidade. Após a fuga dos condutores dos veículos envolvidos no acidente, um taxista prestou socorro às vítimas, conduzindo-as para o hospital mais próximo. Nessa situação, segundo o Código de Trânsito (Lei n° 9.503/97);

A) praticou Muriel o crime de omissão de socorro;

B) a conduta de Muriel não pode ser tida como ilícita;

C) a conduta de Muriel de se afastar do local do acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que porventura lhe pudesse ser atribuída, é considerada tipo penal;

D) praticou Pitágoras o crime de homicídio e lesão corporal culposos, sob a forma simples, em concurso formal heterogêneo;

E) praticou Pitágoras os crimes de homicídio e lesão corporal culposos sob a forma simples, em concurso material com o crime de omissão de socorro.

32. Quanto ao crime contra a ordem tributária consistente cm omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias, com o fim de suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, não é correto afirmar que:

A) trata-se de crime de ação penal pública, sendo admitida a ação penal privada subsidiária da pública;

B) pelo princípio da subsidiariedade, prevalece a sonegação fiscal sobre o crime de falso, quando este é empregado para a prática do delito tributário;

C) a representação fiscal para fins penais relativa ao crime será encaminhada ao Ministério Público após proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente;

D) extingue-se a punibilidade do delito quando o agente prover o pagamento do tributo ou contribuição social, inclusive acessórios, antes do recebimento da denúncia;

E) cometido o crime em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida.

33. O meio ambiente é essencial à sadia qualidade de vida, devendo o Poder Público e a coletividade defendê-lo e preservá-lo, constituindo tipos penais as condutas e atividades a ele lesivas. Quanto à imposição e gradação da penalidade na condenação por crime contra o meio ambiente não é correto afirmar que:

A) a pena restritiva de direito substituirá a privativa de liberdade, quando se tratar de crime culposo ou for aplicada pena privativa de liberdade inferior a 4 (quatro) anos;

B) a pena de interdição temporária de direito consistirá na proibição de o condenado contratar com o Poder Público receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como participar de licitações pelo prazo de 5(cinco) anos, no caso de crimes dolosos e de 3 (três) anos, no de crimes culposos;

C) o reconhecimento do baixo grau de instrução ou escolaridade do sujeito ativo será tido como circunstância atenuante da pena;

D) será concedida a suspensão condicional da pena, somente quando a condenação à pena privativa de liberdade não for superior a 2 (dois) anos, desde que atendidos os demais requisitos para a concessão do beneficio;

E) a circunstância de ter sido praticado o crime em domingos e feriados será tida como agravante da pena.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

34. O processo penal brasileiro é, em regra, público e obedece ao sistema acusatório onde se resguarda o contraditório. A ele se aplica:

I. o princípio da ampla defesa pelo qual ninguém é obrigado a fazer prova contra si próprio, sendo resguardado ao réu ou indiciado o direito de silenciar, sem que isso faça presumir culpa lato sensu;

II. o princípio da verdade material que confere ao Juiz poder de investigar com

profundidade como se passaram os fatos, quem realmente praticou a infração e em que condições, ainda que as partes permaneçam inativas durante a instrução processual;

III. o princípio da jurisdicionalidade pelo qual cabe ao Estado, através do poder judiciário, solucionar os conflitos entre os interesses de punir e de liberdade, sendo inadmissível, em regra, a autotutela direta do interesse repressivo pelo ofendido;

IV. o princípio do livre convencimento do Juiz pelo qual o magistrado tem que extrair suas conclusões e fundamentá-las de quantos dados probatórios disponham os autos com liberdade de espírito diante dos elementos construídos no processo, não ficando adstrito formalmente a nenhuma prova específica, pois inexiste hierarquia preestabelecida entre elas;

V. o princípio da indisponibilidade do processo pelo qual se proíbe que o Ministério Público desista da ação penal pública já instaurada ou do recurso interposto; admitindo-se a desistência, deste último, se apenas tiver sido apresentado o termo de recurso.

A) I, III e V estão corretas;

B) II, IV e V estão corretas;

C) II, III e IV estão corretas;

D) I, II e V estão corretas;

E) I, III e IV estão corretas.

35. O sistema processual penal vigente admite três tipos de ação penal; a pública incondicionada; a pública condicionada à representação da vítima ou à requisição do Ministro da Justiça; e a ação privada. Pode-se ainda dizer que:

I. o direito de representação e a queixa podem ser exercidos, independentemente, pelo ofendido ou por seu representante legal durante o prazo decadencial de seis meses contado a partir do conhecimento de quem seja o autor do fato delituoso. Se o ofendido for menor de dezoito anos, o prazo para ele começa a correr a partir da data em que atingir essa idade;

II. a requisição do Ministro da Justiça é um ato discricionário que pode ser feito a qualquer tempo, enquanto não extinta a punibilidade do agente;

III. o órgão do Ministério Público, na ação penal pública condicionada, uma vez oferecida a representação escrita ou oral, deverá denunciar o autor ou autores do fato delituoso, indicados p30 ofendido ou seu representante legal;

IV. o Promotor de Justiça de posse dos autos do inquérito policial, identificando que o fato está subsumido em um tipo penal, e que está provada a materialidade e autoria, deve denunciar, ainda que patente uma causa de excludente de ilicitude;

V. o ofendido não poderá propor queixa na ação penal pública condicionada à representação, salvo se o Ministério Público, depois de legitimado, não interpuser a ação penal no prazo legal.

A) I, II e V estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, IV e V estão corretas;

D) II, III e V estão corretas;

E) I, III e IV estão corretas.

36. A perempção, a prescrição, a renúncia e o perdão do ofendido são causas extintivas da punibilidade:

I. a perempção é a perda do direito de prosseguir na ação privada, em razão da inércia ou negligência do querelante; somente tem aplicação na ação privada exclusiva e, caso haja o seu reconhecimento judicial, não poderá o ofendido propor nova ação sobre os mesmos fatos contra o mesmo réu, ainda que não transcorrido o prazo decadencial;

II. a prescrição é a perda do direito de punir do Estado, causada pelo decurso do tempo fixado em lei; obsta o recebimento da denúncia e da queixa; e é interrompida, dentre outras causas, pela instauração do inquérito policial para apurar o fato;

III. a renúncia é ato unilateral de desistência do direito de ação por parte do ofendido; antecede a propositura da ação penal; e se estende a todos os autores conhecidos do crime;

IV. o perdão é ato bilateral; ocorre quando há queixa devidamente recebida; é cabível apenas até o trânsito em julgado da sentença na ação exclusivamente privada. O perdão concedido a qualquer dos querelados a todos aproveita;

V. a renúncia e o perdão poderão ser expressos ou tácitos, tendo legitimidade para renunciar ou conceder o perdão o querelante, seu representante legal, o advogado constituído ou dativo.

A) I, II e III estão corretas;

B) I, III e IV estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) III, IV e V estão corretas;

E) I, II e V estão corretas.

37. O sargento PM Manoel Roberto, no exercício da função de Delegado de Polícia do Município de Macaíba/RN, em perseguição e para impedir a consumação de um roubo, efetuou dois disparos de arma de fogo pertencente à Corporação Militar, contra quatro homens que assaltavam o mercado municipal de Macaíba/RN. Por erro, atingiu Ricardo Antunes, Prefeito do Município de Macaíba/RN. Ferido, Ricardo Antunes foi medicado na cidade de Natal/RN e, em vista da gravidade dos ferimentos; foi transferido para o Hospital Beneficência Portuguesa, na cidade de São Paulo/SP. Três dias após a internação, Ricardo Antunes veio a óbito no hospital, em decorrência do tiro recebido. Qual o juízo competente para processar e julgar o fato?

A) tratando-se de competência pela natureza da infração, tanto o Tribunal do Júri da Comarca de Macaíba/RN como o Tribunal do Júri da Comarca de São Paulo/SP;

B) tratando-se de competência originária, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte;

C) tratando-se de competência pela natureza da infração, a Justiça Militar do Rio Grande do Norte;

D) tratando-se de competência pelo lugar da infração, o Juízo Criminal da Comarca de Macaíba/RN;

E) tratando-se de competência territorial, o Juízo Criminal da Comarca de São Paulo/SP.

38. As exceções são procedimentos incidentais que pretendem o afastamento do juiz, a deslocação do juízo ou a extinção do processo. São elas: suspeição, incompetência do juízo, litispendência, ilegitimidade da parte e coisa julgada. Pode-se ainda dizer:

I. a suspeição decorre da falta de imparcialidade do Juiz, podendo a exceção ser interposta pela própria parte ré, por procurador ou defensor dativo. O Ministério Público poderá se argüir suspeito nas mesmas circunstâncias elencadas para o juiz ou ser argüida a sua suspeição pela parte contrária;

II. incompetência é a inadequação do foro ou do juízo em face das regras de determinação da competência. O Ministério Público mesmo que já tenha ajuizado a ação penal poderá, no seu curso, argüir a incompetência absoluta;

III. litispendência decorre da existência de outro processo penal com identidade de fato, de pedido e de sujeito passivo da pretensão punitiva. Não se pode, no entanto, argüir a exceção quando em um processo a ação tenha sido promovida pelo Ministério Público e, no outro, intentada pela parte privada;

IV. ilegitimidade da parte é a inadequação da titularidade legal da ação penal, ativa e passiva;

V. a coisa julgada penal constitui matéria que foi objeto de controvérsia no juízo penal e se tomou indiscutível pela sentença transitada em julgado. A coisa julgada em sentença condenatória ou absolutória será, no entanto, mutável se for provida revisão criminal ou concedido habeas corpus.

A) somente II e IV estão corretas;

B) somente III e V estão corretas;

C) I, II e IV estão corretas;

D) II, III e IV estão corretas;

E) I, III e V estão corretas;

39. Quanto ao incidente de insanidade mental do autor do fato e o incidente de falsidade, é correto afirmar:

A) poderá ser realizado o incidente de insanidade mental durante o inquérito policial ou durante a ação penal, por determinação do delegado de polícia ou do Juiz, quando houver dívida sobre a integridade mental do autor do fato;

B) dispensa-se a realização do exame de sanidade mental se por outras provas ou pela inspeção pessoal do Juiz for possível atestar a inimputabilidade do agente, máxime, se este for interditado civilmente;

C) realizado exame de sanidade mental no réu, em um processo-crime, é dispensável a feitura do exame de sanidade mental nos demais processos crimes em que responde o acusado, utilizando-se a perícia daquele como prova emprestada nestes últimos;

D) encerrado o incidente de falsidade documental com o reconhecimento da falsidade do documento, tal decisão repercutirá na fundamentação da sentença de mérito c impedirá que, em outra ação civil ou criminal, se discuta a existência da falsificação;

E) poderá o juiz criminal afastar a validade de um documento sem que haja necessidade de se instaurar o procedimento incidental de falsidade documental.

40. A revisão criminal é uma ação de competência originária dos tribunais que tem por finalidade a desconstituição de sentença ou acórdão transitado em julgado. Admite-se a revisão criminal:

I. de sentença de absolvição imprópria, que é a que absolve por inimputabilidade;

II. a qualquer momento, após o trânsito em julgado da decisão, mesmo que o condenado não tenha se utilizado de todos os recursos cabíveis;

III. para aplicar lei nova mais benigna; e das decisões do Tribunal do Júri;

IV. de sentença estrangeira homologada no Brasil pelo Supremo Tribunal Federal;

V. para aplicar lei posterior que deixar de considerar o fato como crime e quando a sentença condenatória se fundar em provas comprovadamente falsas.

A) I, II e V estão corretas;

B) III, IV e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) somente I e II estão corretas;

E) somente II e III estão corretas.

41. O assistente da acusação, como parte contingente do processo, visa, dentre outros, obter a condenação do acusado com fins à reparação civil. Pode-se, ainda, dizer:

I. a irregularidade na admissão do assistente é causa de nulidade do procedimento a partir do ato viciado;

II. cabe ao Ministério Público como custos legis impugnar a pretensão de habilitação do requerente como assistente se não tiver sido feita a prova de ser ele o ofendido ou seu representante legal, ou, na falta, o cônjuge, ascendente, descendente ou irmão do ofendido;

III. é possível a internação do assistente na fase de execução da pena, quando já admitida a assistência no curso da ação penal;

IV. para combater o despacho que indefere o pedido de assistência tem-se admitido o mandado de segurança;

V. na hipótese de pluralidade de ofendidos poderá haver pluralidade de assistentes.

A) I, III e V estão corretas;

B) I, II e IV estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) somente II e IV estão corretas;

E) somente III e V estão corretas.

42. A Lei n° 9.099/95 determina que o procedimento para conciliação, julgamento e execução das infrações penais de menor potencial ofensivo se deva orientar pelos princípios da oralidade, informalidade, economia processual e celeridade. Pode-se, ainda dizer:

I. há necessidade de intimação da vítima para, querendo, oferecer representação, no prazo de trinta dias, no processo que apura crime de lesão corporal culposa ou lesão corporal leve, instaurado antes da entrada em vigor da Lei n° 9.099/95;

II. terá eficácia de título judicial, a ser executado no juízo cível competente, a transação penal devidamente homologada em ação penal pública condicionada;

III. não sendo o denunciado encontrado para a citação pessoal no juizado especial criminal, os autos serão remetidos ao juízo ordinário, onde será possível a citação via edital;

IV. recebida a denúncia ou queixa no procedimento sumariíssimo, o juiz aprazará a audiência de instrução e julgamento, onde propiciará a conciliação e a transação entre as partes, caso não tenham sido viabilizadas na fase preliminar;

V. é admissível a composição dos danos, prevista no art. 72 da Lei n° 9.099/95, para o crime de lesão corporal leve, ainda que o autor do fato já tenha sido condenado definitivamente pela prática de crime doloso à pena privativa de liberdade.

A) II, IV e V estão corretas;

B) I, II e IV estão corretas:

C) I, II e III estão corretas;

D) I, III e V estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

43. A lei n° 7.210/84 que instituiu a Execução Penal estabelece:

I. o condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de sua aptidão e capacidade;

II. a autorização para prestação de trabalho externo ao condenado à pena privativa de liberdade em regime fechado dependerá da aferição da disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de um terço (1/3 ) da pena;

III. a permissão de saída e a saída temporária serão concedidas pelo diretor do estabelecimento onde se encontra o preso recolhido, ou pelo juiz da execução;

IV. os condenados que cumprem pena cm regime fechado ou semi-aberto e os presos provisórios poderão obter permissão de saída em caso de falecimento ou doença grave do cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão e por necessidade de tratamento médico externo;

V. os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter autorização para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, para visita à família.

A) II, III e IV estão corretas;

B) I, II e IV estão corretas;

C) I, IV e V estão corretas;

D) somente I e V estão corretas;

E) somente II e V estão corretas.

44. Quanto ao processo e julgamento dos crimes da competência do Júri:

I. há crise de instância quando o Ministério Público recorre da pronúncia, em crime afiançável, e os autos ficam sobrestados até que o réu seja intimado pessoalmente daquela decisão;

II. o Juiz Presidente do Tribunal do Júri não proferirá decisão em relação aos crimes conexos, ao desclassificar ou absolver sumariamente o réu por crime da competência originária do Tribunal do Júri;

III. a pronúncia não deve abranger agravantes, atenuantes, circunstâncias de diminuição de pena e qualificadoras não referidas na denúncia; deve, no entanto, referir-se ao crime continuado;

IV. a pronúncia poderá ser alterada, ainda que esgotadas as vias recursais, se houver fato superveniente que modifique a classificação do delito;

V. o pedido de desaforamento somente poderá ser formulado após o trânsito em julgado da decisão de pronúncia, por provocação de qualquer das partes ou por representação do juiz, diretamente ao Tribunal de Apelação.

A) somente II e IV estão corretas;

B) somente I e V estão corretas;

C) I, III, V estão corretas;

D) I, III e IV estão corretas;

E) II, IV e V estão corretas.

45. Em 12 de janeiro de 1999, Adamastor Cantídio praticou um crime de ação pública incondicionada, punido com pena mínima, em abstrato, de um ano de detenção. A denúncia foi recebida em 20 de fevereiro de l999 sendo aprazado o interrogatório para o dia 01 de março de l999. Não foi proposta a suspensão do processo uma vez que o denunciado não atendia aos requisitos subjetivos do art. 89 da Lei n° 9.099/95. No dia 25 de fevereiro de 1999, entrou em vigor lei nova que passou a considerar o crime praticado por Adamastor Cantídio de ação penal privada e estabeleceu a necessidade de uma conciliação prévia, como condição de procedibilidade, antes do recebimento da queixa. Qual a providência a ser tomada levando-se em consideração as regras atinentes à norma processual penal?

A) deve ser aplicada a lei nova ao processo em curso, sem atribuir-lhe efeito retroativo;

B) deve o juiz aprazar a audiência de conciliação entre denunciado e ofendido;

C) deve prosseguir o feito de acordo com a lei vigente na época do fato;

D) deve o ofendido ser intimado para, querendo, ratificar os atos praticados pelo Ministério Público, prosseguindo os autos com o interrogatório do ofensor;

E) deve o Ministério Público afastar-se do processo, a fim de que o ofendido, querendo, assuma a posição de parte acusadora.

46. Quanto ao processo e julgamento dos crimes de imprensa:

I. se de referências, alusões ou frases se infere calúnia, difamação ou injúria, quem se julgar ofendido poderá notificar judicialmente o responsável para dar explicações em juízo;

II. o prazo para o oferecimento da queixa ou da representação será interrompido pelo pedido judicial de declaração de inidoneidade do responsável, até o seu julgamento;

III. quem foi objeto de notícia inverídica ou errônea tem direito à resposta ou retificação, podendo exigi-la diretamente junto ao órgão de divulgação;

IV. com o recebimento da denúncia ou queixa, deverá o juiz ordenar a citação do réu ou querelado para a apresentação de defesa prévia, podendo nesta oportunidade ser levantada a exceção da verdade;

V. a retratação espontânea, expressa e cabal, feita antes de iniciado o procedimento judicial, excluirá a ação penal somente contra o responsável pelos crimes de calúnia e difamação.

A) II, III e V estão corretas;

B) I, III e IV estão corretas;

C) I, II e III estão corretas;

D) I, IV e V estão corretas;

E) II, IV e V estão corretas;

47. O protesto por novo júri é um recurso privativo da defesa, interposto na forma e nos prazos estabelecidos para a apelação, e não poderá ser utilizado mais de uma, vez. Pode-se ainda dizer:

I. para que se admita o protesto por novo júri, a pena, igual ou superior a 20 anos, deve ser aplicada a pelo menos um crime, separadamente, e esse crime só pode ser doloso contra a vida;

II. o protesto por novo júri é dirigido ao próprio Juiz Presidente do Tribunal do Júri que deverá examinar as condições, os pressupostos e o mérito das razões invocadas no recurso;

III. interposta apelação, mas sendo inequívoca a intenção do réu de ser submetido a novo Júri, nada impede que o Tribunal ad quem, na ausência de má-fé, conheça do recurso interposto como protesto e remeta o apelante a novo júri, se não reconheceu a eiva invocada no apelo;

IV. o protesto por novo júri não abrange os delitos conexos para os quais foi aplicada pena inferior ao limite mínimo estabelecido na lei, transitando em julgado a decisão quanto a eles se não for interposta a regular apelação que, uma vez recebida pelo juiz, terá sua tramitação suspensa até que se realize o novo Júri, determinado cm razão do protesto;

V. a fuga do réu após o deferimento do protesto por novo júri importa em deserção do recurso interposto.

A) I, III e IV estão corretas;

B) I, II e IV estão corretas;

C) II, III e V estão corretas:

D) I, III e V estão corretas;

E) II, IV e V estão corretas.

48. A nulidade é a sanção decretada pelo Judiciário em relação ao ato praticado com inobservância dos parâmetros legais. Pode-se, ainda, dizer:

I. as omissões da queixa c da representação poderão ser supridas a todo o tempo, antes da sentença final;

II. a nulidade, por ilegitimidade ad processum e ad causam passiva, poderá ser a todo tempo sanada mediante ratificação dos atos processuais;

III. é nula a decisão do tribunal que acolhe, contra o réu, nulidade não argüida no recurso da acusação, ressalvados os casos de recurso de oficio. Mas, julgando um recurso da acusação, pode o Tribunal reconhecer, de oficio, nulidade absoluta que tenha prejudicado o réu, ainda que não argüida;

IV. seja qual for a imperfeição do ato - nulidade absoluta, nulidade relativa ou simples irregularidade -, deve o Juiz, dele tomando conhecimento, determinar as diligências necessárias, visando a afastar do processo as impurezas, salvo quando puder decidir em favor da parte a quem aproveitaria a declaração de nulidade;

V. é nula a citação por edital que apenas indica o dispositivo da lei penal em que se encontra incurso o réu, sem transcrever a denúncia ou queixa, ou o resumo dos fatos em que se baseia.

A) I, II e III estão corretas;

B) I, III e IV estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) somente III e IV estão corretas;

E) somente I e II estão corretas.

49. Cristófanes Augusto desapareceu de sua residência há mais de trinta dias, tendo tal fato chegado ao conhecimento da polícia. Iniciadas as investigações, testemunhas afirmaram que Cristófane Augusto, no dia do seu desaparecimento, discutiu com Ferreira Macedo em um bar, e após o desentendimento se retirou do local sendo seguido por este último. Maria Rogéria compareceu à polícia e afirmou que, no dia do desaparecimento de Cristófanes Augusto, o viu na praia, em luta corporal, com Ferreira Macedo e, logo em seguida, partiram ambos, em um barco, para o alto mar. Por ordem judicial a polícia efetuou busca na residência de Cristófanes Augusto e nela encontrou e apreendeu diversas correspondências abertas, contendo graves ameaças irrogadas por Ferreira Macedo contra Cristófanes Augusto. Ferreira Macedo, na polícia, confessou haver jogado Cristófanes Augusto no mar. Ficou comprovado, na investigação, que Ferreira Macedo pediu demissão do trabalho e estava providenciando o passaporte para empreender uma viagem ao exterior.

Após esgotar todas as diligências, a polícia remeteu os autos do inquérito ao juízo, sem o laudo pericial uma vez que o corpo de Cristófanes Augusto não foi encontrado. Nessa situação, qual deve ser a atitude do Promotor de Justiça?

A) devolver os autos à polícia para novas investigações, não podendo denunciar Ferreira Macedo em razão da ausência do laudo pericial obrigatório, em crime que deixa vestígio;

B) denunciar Ferreira Macedo pela prática de homicídio, valendo-se da prova testemunhal para suprir a falta de exame de corpo de delito;

C) pedir o arquivamento do inquérito policial, pela ausência de prova pericial em crime que deixa vestígio, com a ressalva que os autos de investigações poderão ser desarquivados caso sobrevenha prova da materialidade do homicídio;

D) denunciar Ferreira Macedo pela prática de homicídio, valendo-se da confissão do autor do fato para suprir a falta de exame de corpo de delito;

E) denunciar Ferreira Macedo pela prática de ameaça, com a ressalva de que poderá aditar a denúncia caso sobrevenha prova da materialidade do homicídio.

50. O Promotor de Justiça da Comarca de Nata/RN denunciou Francisco Fagundes como incurso no art. 158, caput do CP (extorsão sob a forma simples - pena: reclusão de quatro a dez anos e multa), por haver no dia 14 de fevereiro de l999, mediante grave ameaça, obrigado Maria Helena Feliciano a lhe entregar o porta cédulas, que estava no banco do passageiro do seu veículo. Na instrução judicial, os fatos descritos na denúncia, restaram comprovados. Conclusos os autos para a sentença, o Juiz condenou Francisco Fagundes como incurso no art. 157, caput do CP (roubo sob a forma simples - pena: reclusão de quatro a dez anos e multa). Quanto ao procedimento adotado pelo Juiz:

A) está correto, pois se utilizou da emendatio libelli, que permite ao magistrado dar ao fato definição jurídica diversa da que constar da denúncia, sem abrir prazo para as partes se pronunciarem;

B) está correto, pois se utilizou da mutatio libelli, que permite ao magistrado reconhecer na sentença a possibilidade de nova definição jurídica do fato; em conseqüência de prova existente nos autos;

C) está incorreto, pois o juiz não pode proferir a sentença, sem oferecer prazo para a defesa produzir prova, se reconhecer a possibilidade de nova definição jurídica do fato não contida na denúncia; 

D) está incorreto, pois o magistrado antes da sentença deveria baixar o processo ao Ministério Público para que este aditasse a denúncia;

E) está incorreto, pois o juiz não pode proferir a sentença, sem oferecer prazo para a defesa produzir prova, se der ao fato definição jurídica diversa da que constar da denúncia.

DIREITO CIVIL

51. A ordem jurídica compreende duas espécies de pessoas: as físicas e as jurídicas. Pode-se ainda dizer:

I. a aptidão oriunda da personalidade para adquirir direitos e contrair obrigações, não admite restrições legais quanto ao seu exercício;

II. o nascimento com ,Tida indica o início da personalidade jurídica, estando assegurados os direitos do nascituro. ainda que fertilizado in vitro, e a morte, mesmo que presumida, a encerra;

III. o Ministério Público é o órgão encarregado de velar pelas fundações, sendo-lhe exclusiva a promoção judicial de sua extinção; cabe-lhe aprovar os estatutos de constituição, a alteração destes, a conversão de bens quando insuficientes à sua constituição em títulos da dívida pública e a incorporação do patrimônio constituído em outras fundações;

IV. o funcionamento das associações e das fundações se opera por intermédio de órgãos definidos no estatuto; o das sociedades na forma do contrato social;

V. são dotadas de personalidade jurídica de direito privado, regidas por normas comerciais e trabalhistas, as sociedades de economia mista e as empresas públicas.

A) I, II e IV estão corretas;

B) I, III e IV estão corretas;

C) II, IV e V estão corretas;

D) somente II e III estão corretas;

E) somente III e V estão corretas;

52. Há sérias limitações à liberdade de contratar, impostas por normas de ordem pública. Tendo isso em vista, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. a intervenção na ordem econômica tem sido tão intensa, que, às vezes, o Estado impõe até mesmo o dever de contratar, não restando ao particular o direito de se opor;

II. admite-se hodiernamente um sistema em que os contratantes não dispõem mais de liberdade alguma de estabelecer a estrutura e a economia de suas convenções, ficando estas reduzidas a tipos uniformes e rígidos, estabelecidos unicamente pela lei;

III. o excesso de intervenção no domínio do contrato é incompatível com as idéias de liberdade e autonomia que se ligam aos direitos do homem no Estado Democrático, sendo hoje recomendável um retomo ao total liberalismo de outrora;

IV. a intervenção também ocorre mediante controle estatal da constituição e do funcionamento de empresas cuja atividade interessa à economia popular;

V. uma das conseqüências da limitação à liberdade de contratar é a não permissão de que se contrate fora dos tipos disciplinados na lei.

A) I, II e IV estão corretas;

B) III, IV e V estão corretas;

C) I, III e V estão corretas;

D) somente II e V estão corretas;

E) somente I e IV estão corretas;

53. Sobre os vícios redibitórios, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. o vício somente é caracterizado como redibitório se o alienante da coisa tiver conhecimento dele;

II. a garantia dada pela lei ao contratante prejudicado constitui um dos efeitos diretos dos contratos comutativos;

III. a ação estimatória é o meio de que se pode servir o adquirente para enjeitar a coisa por vícios ou defeitos ocultos;

IV. para que o vício seja redibitório, é indispensável que ele tome a coisa imprópria ao uso a que é destinada, não se admitindo a sua caraterização em outra hipótese;

V. a ação quanti minoris, se exercitada pelo adquirente prejudicado, não acarreta a redibição do contrato.

A) somente I e IV estão corretas;

B) somente II e V estão corretas;

C) II, III e V estão corretas;

D) I, III e IV estão corretas;

E) I, II e V estão corretas.

54. Não é efeito da posse:

A) o direito do possuidor de má-fé ser ressarcido pelas benfeitorias necessárias;

B) o direito do possuidor de boa-fé, enquanto ela durar, aos frutos percebidos;

C) o direito do possuidor de 1~lá-fé levantar as benfeitorias voluptuárias;

D) o direito de retenção do possuidor de boa-fé pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis;

E) a responsabilização do possuidor de má-fé pela perda, ou deterioração da coisa, ainda que acidentais, salvo se provar que do mesmo modo se ter1anl dado, estando ela na posse do reivindicante.

55. Sobre os direitos reais de garantia é incorreto afirmar que:

A) é nula a cláusula que autoriza o credor pignoratício, anticrético ou hipotecário, a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento;

B) o credor anticrético tem direito a reter em seu poder a coisa, enquanto a dívida não for paga; extinguindo-se, porém, esse direito decorridos quinze anos da transcrição da anticrese;

C) a coisa comum a dois ou mais proprietários não pode ser dada cm garantia real, na sua totalidade, sem o consentimento de todos; mas cada um pode individualmente dar em garantia real a parte que tiver, ainda que a coisa seja indivisível;

D) quando, excutido o penhor ou executada a hipoteca, o produto não bastar para pagamento da dívida e despesas judiciais, continuará o devedor obrigado pessoalmente pelo restante;

E) os sucessores do devedor não podem remir parcialmente o penhor ou a hipoteca na proporção dos seus quinhões.

56. Quanto aos defeitos dos atos jurídicos, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. os vícios de consentimento são aqueles que aderem à vontade, sob a forma de motivos, nos casos em que se força a deliberação, produzindo uma divergência entre a vontade manifestada c a vontade real, ou ainda quando não permite a formação desta;

II. nos vícios sociais há uma contaminação puramente psíquica, e que produzem uma desarmonia entre o que se passa no recesso da alma e o que se exterioriza em palavras ou atos;

III. o erro acidental produz a anulação do negócio jurídico c não a sua nulidade;

IV. o dolo de terceiro, para constituir motivo de anulabilidade do ato jurídico, exige a ciência de uma das partes contratantes;

V. a coação para viciar a manifestação da vontade, há de ser tal, que incuta ao paciente fundado temor de dano à sua pessoa, à sua família, ou a seus bens, iminente e igual, pelo menos, ao receável do ato extorquido.

A) I, III e V estão corretas;

B) II, III e V estão corretas;

C) I, II e IV estão corretas;

D) I, IV e V estão corretas;

E) II, III e IV estão corretas.

57. O estado civil é a qualidade da pessoa, por sua especial situação na organização jurídica.

Sobre ele é ainda possível afirmar:

A) embora seja irrenunciável, é possível que o indivíduo mude de estado, o que apenas pode ocorrer através de um ato jurídico;

B) a sua indivisibilidade importa em que a pessoa não decai do seu direito, por maior que seja o tempo decorrido de sua inércia quanto à reivindicação do estado que lhe compete e de que não desfruta;

C) é possível, pelo decurso do tempo, que alguém adquira direito ao estado que indevidamente se atribua;

D) por envolver um interesse de ordem pública, não é ele suscetível de transação, inclusive no que se refere aos seus efeitos econômicos;

E) os julgamentos proferidos em ação de estado possuem autoridade absoluta, podendo ser invocados erga omnes.

58. A colocação de menor em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente. Sobre isso, assinale a alternativa correta:

A) a guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, em qualquer procedimento de tutela ou adoção;

B) a guarda obriga à prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais;

c) o deferimento da tutela pressupõe unicamente a prévia decretação da perda do pátrio poder e implica necessariamente o dever de guarda;

D) a adoção depende do consentimento dos pais ou representante legal do adotando, sendo dispensável apenas em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos;

E) o adotando deve contar com, no máximo, vinte e um anos de idade à data do pedido, salvo se já tiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.

59. Quanto à prescrição extintiva, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. a renúncia da prescrição só é válida se for feita sem prejuízo de terceiro e depois que a prescrição se consumar;

II. não corre a prescrição se houver a pendência de condição resolutiva;

III. a prescrição é interrompida pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário;

IV. a interrupção da prescrição produzida contra o devedor principal não prejudica o fiador;

V. suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, os demais sempre dela se aproveitam.

A) I, III e V estão corretas;

B) I, IV e V estão corretas;

C) II, III e IV estão corretas;

D) somente I e III estão corretas;

E) somente II e IV estão corretas.

60. Quanto ao direito sucessório, convém observar:

I. a vocação hereditária tem fonte mediata na lei, podendo também originar-se de

Testamento; havendo morte intestada ou existindo herdeiros necessários, a indicação é da própria lei, podendo resultar a vocação hereditária concomitante ou separadamente da lei e do testamento;

II. os descendentes concorrem à sucessão por cabeça, em partes iguais, tanto quanto os netos não havendo filhos sobrevivos; os ascendentes do de cujus, estando ambos vivos herdam em partes iguais, mas, se sobrevivo apenas um deles caber-lhe-á a totalidade da herança, ainda que vivos estejam os pais do ascendente pré-morto, em virtude de não existir direito de representação na linha reta ascendente;

III. o direito de suceder por representação é mecanismo pelo qual se opera a vocação indireta na sucessão legítima, ocorrendo após a abertura da sucessão quando, por impossibilidade jurídica ou física, falte aquele que deveria suceder, sem ter aceito ou repudiado a herança;

IV. não se transmitem aos herdeiros os direitos personalíssimos como a obrigação de alimentos por efeito de separação judicial e de investigação de paternidade os direitos de família sem cunho patrimonial, como o pátrio poder, direito de reconhecer filho, de contestar paternidade, de propor ação de separação ou divórcio;

V. por colação entende-se a conferência, por herdeiro necessário, do bem recebido por doação do ascendente comum, se concorre à sucessão com outros herdeiros da mesma classe; objetiva respeitar o princípio de igualdade entre os descendentes para constituição da metade indisponível dos bens do ascendente, a fim de que se determine a parte obrigatória de cada co-herdeiro, bem como se possa repor a parte excedente da legítima.

A) I, II e V estão corretas;

B) II,III e V estão corretas;

C) III, IV e V estão corretas;

D) I, II e IV estão corretas;

E) II, III e IV estão corretas.

61. Considerando-se que os impedimentos matrimoniais insculpidos no Código Civil

comprometem a validade ou a celebração dos casamentos, assinale a alternativa correta:

A) as nulidades matrimoniais decorrentes de desrespeito a impedimento dirimente público são imprescritíveis e podem ser levantadas por qualquer interessado, pelo Ministério Público, bem como declaradas incidentalmente pelo Juizo;

B) o casamento contraído com infração a impedimento dirimente privado é nulo, sendo dito impedimento oponível pelo cônjuge prejudicado ou ascendentes;

C) é anulável o casamento de mulher menor de 16 e homem menor de 18 anos, mediante ação promovida pelo nubente, cessada a menoridade; por ação de seus representantes legais ou parentes em linha reta e dos colaterais em segundo grau, consangüíneos ou afins;

D) estatuída a proibição de casamento entre afins em linha reta, será passível de anulabilidade o vínculo matrimonial contraído entre o padrasto e sua enteada;

E) a desobediência a impedimento proibitivo invalida o casamento da viúva constituído nos dez meses posteriores à viuvez.

62. A distinção prática dos bens revela-se nas relações jurídicas que tém como objeto uma coisa móvel ou imóvel, razão pela qual podemos afirmar:

I. tendo em vista a coisa acessória pertencer ao titular da principal, os minerais contidos no subsolo são acessórios do solo e a propriedade deste inclui a daqueles;

II. consideram-se bens imobiliários os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram, o direito à sucessão aberta, bem como os direitos de autor;

III. a consuntibilidade ou inconsuntibilidade do bem decorre não da sua natureza mas da destinação econômico-jurídica que se lhe dê;

IV. os bens imóveis por acessão intelectual são insuscetíveis de mobilização, mesmo por declaração de vontade de seu proprietário;

V. por determinação legal, considera-se bem móvel alcançado pela dispensa de outorga uxória o direito de propriedade industrial;

A) I, II e IV estão corretas;

B) I, III e V estão corretas;

C) III, IV e V estão corretas;

D) somente II e IV estão corretas;

E) somente III e V estão corretas;

63. Quanto à responsabilidade pelo fato do produto e do serviço nas relações de consumo, é incorreto afirmar que:

A) o fabricante responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de fabricação de seus produtos, bem como por informações insuficientes sobre sua utilização e riscos;

B) o fornecedor de serviços, inclusive o profissional liberal, responde, independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços;

C) o fabricante não será responsabilizado pelo defeito do produto, perante o consumidor, quando provar a culpa exclusiva de terceiro;

D) a época em que o produto foi colocado em circulação, dentre outros fatos, é circunstância relevante no que tange à consideração daquele como defeituoso;

E) todas as vítimas do evento danoso causado pelo serviço prestado defeituosamente são equiparadas ao consumidor do serviço.

64. O direito patrimonial da família é regulado por normas de proteção à célula familial, podendo-se dizer quanto ao bem de família:

I. a execução por dívida do instituidor do bem de família voluntário não afeta o bem instituído enquanto menores os filhos e vivos os cônjuges;

II. para registro do bem de família voluntário é mister que, no ato da instituição, comprove-se a inexistência de débitos e a solvabilidade do instituidor;

III. extingue-se o bem de família com o divórcio dos cônjuges que o instituíram;

IV. duas espécies de bem de família legal foram criados pela Lei n° 8.009, de 29 de março de 1990, o imóvel e o móvel;

V. a impenhorabilidade do bem de família legal é oponível em qualquer processo de execução fiscal, previdenciário, trabalhista ou de outra natureza.

A) somente I e IV estão corretas;

B) somente II e V estão corretas;

C) II, III e IV estão corretas;

D) II, III e V estão corretas;

E) I, III e IV estão corretas.

65. No que tange à responsabilidade civil por dano, é incorreto afirmar:

A) na sistemática do Código Civil o princípio regulador da responsabilidade civil extracontratual material ou moral é a teoria subjetiva a qual prevê que o ressarcimento está associado à apreciação da conduta do seu causador, excluindo-se a responsabilidade se o evento danoso resulta de fato involuntário;

B) a responsabilidade civil do Estado e das pessoas jurídicas de direito privado que prestam serviço público rege-se pela doutrina do risco administrativo, estabelecido o nexo causal entre o ato da administração e o prejuízo sofrido, apurando-se a culpa apenas para efeito de direito de regresso contra o servidor culpado;

C) para reparação de lesão ao meio ambiente aplica-se a responsabilidade objetiva, independentemente da existência de culpa, bastando a prova do dano, do ato comissivo ou omissivo do seu causador e da relação de causalidade;

D) a responsabilidade civil decorrente de acidente do trabalho recai objetivamente sobre a instituição previdenciária, sem especulação de sua causa- exonerando o empregador responsável por dolo ou culpa;

E) a reparação do dano moral está inserida na Constituição Federal e no Código Civil, neste último ao agasalhar os casos de lesão corporal de natureza grave, ofensa à honra e à liberdade pessoal.

66. No que tange à dissolução do casamento e aos efeitos dela decorrentes, é incorreto afirmar:

A) a dissolução do vínculo matrimonial implica a da sociedade conjugal, mas nem toda causa de extinção desta última acarreta a extinção do vínculo matrimonial;

B) o direito de anular o casamento é privativo do cônjuge que manifestou, por erro ou coação, o consentimento, sabendo-se que a sentença que o anula produz conseqüências jurídicas iguais as do divórcio, dissolvendo não apenas a sociedade conjugal, mas o casamento;

C) a separação judicial não se admite por ato unilateral de um dos cônjuges, só se consumando pelo acordo de vontades ou pela existência de uma causa legal reconhecida pelo Juiz;

D) enseja divórcio o decurso do prazo mínimo de dois anos contados da separação cautelar, não se comunicando os bens c direitos adquiridos após esta decisão;

E) o divórcio direto está desvinculado de qualquer causa culposa de separação entre os cônjuges, ante à suficiência de separação de fato durante prazo definido em Lei.

67. Tendo em vista a Lei de Introdução ao Código Civil disciplinar os conflitos de leis no tempo e no espaço, é incorreto afirmar:

A) pelo princípio da obrigatoriedade a nova lei terá efeito imediato, a partir da data estabelecida para sua entrada em vigor, respeitadas as situações já consolidadas na vigência da lei revogada, tal qual o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada;

B) pelo princípio da territorialidade, a norma é aplicada no território do Estado, inclusive ficto, como embaixadas, consulados, navios mercantes em águas territoriais ou alto-mar, regulando o regime de bens c obrigações;

C) por estatuto pessoal entende-se a situação jurídica que rege o estrangeiro pela lei de seu país de origem; no Brasil funda-se pela lei do domicílio, que rege questões relativas ao começo e fim da personalidade, ao nome, à capacidade, ao direito de família, de sucessões e à competência da autoridade judiciária;

D) durante a vacatio legis, as relações jurídicas ficam sob a égide da lei antiga revogada, apesar de já estar oficialmente publicada a lei nova;

E) para aplicação analógica é mister a não previsibilidade legal do caso sub judice e existência da identidade fundamental entre o caso contemplado e o previsto em lei.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

68. Uma parte em um processo judicial, não satisfeita com uma decisão interlocutória proferida pelo juiz, dela interpôs o recurso de agravo para o tribunal competente. Instruiu ela a sua petição recursal com todas as cópias das peças previstas como obrigatórias pelo Código de Processo Civil. Entretanto, deixou de juntar ao instrumento formado cópias de outras peças, não obrigatórias por lei, mas sem as quais tomou-se impossível ao tribunal compreender a controvérsia levada à sua apreciação. O agravado, por sua vez, apesar de regularmente intimado, não apresentou contraminuta. Assim sendo, é certo afirmar que:

A) deverá o relator do recurso requisitar informações ao juiz da causa, bem como a remessa das demais peças necessárias à compreensão da controvérsia;

B) mandará o relator do recurso ouvir o Ministério Público em segunda instância, que deverá diligenciar para que a formação do instrumento não permaneça deficiente;

C) o relator negará seguimento ao recurso, por ser ele manifestamente improcedente;

D) o recurso interposto não deverá ser conhecido pelo tribunal, ante a sua instrução deficiente, que lhe torna formalmente irregular;

E) por ser manifestamente inadmissível o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa.

69. Tendo em vista o sistema recursal brasileiro, pode-se dizer que:

A) o terceiro prejudicado, para que tenha legitimidade para recorrer da decisão judicial que lhe tenha afetado, necessita já ter ingressado no processo antes do seu proferimento;

B) o Ministério Público tem legitimidade para recorrer assim no processo em que é parte, como naqueles em que oficiou como fiscal da lei, exceto nesta última hipótese se já tiver se pronunciado em consonância com a decisão proferida, mesmo que esse pronunciamento tenha sido feito por outro membro da instituição;

C) o recurso adesivo é admissível em todas as espécies de recursos previstos na nossa legislação processual civil exceto no de agravo;

D) são dispensados de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias, fundações e empresas públicas, e pelos que gozam de isenção legal;

E) existindo solidariedade passiva, o recurso interposto por um devedor aproveitará aos demais, quando as defesas opostas ao credor lhes forem comuns.

70. No que tange à intervenção de terceiros, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. a oposição pode ser dirigida tanto contra o autor como contra o réu ou ainda contra ambos;

II. a oposição pode ter objeto mais amplo que o direito controvertido entre autor e réu;

III. é obrigatória a denunciação da lide do autor ao seu antecessor, no caso de ação de indenização por desapropriação indireta;

IV. cabe a denunciação da lide na ação de usucapião;

V. não se admite chamamento ao processo em execução cambial.

A) I, III e V estão corretas;

B) I, II e III estão corretas;

C) III, IV e V estão corretas;

D) somente II e IV estão corretas;

E) somente IV e V estão corretas.

71. Quanto ao inquérito civil, é incorreto afirmar que:

A) embora haja vários co-legitimados à ação civil pública, o inquérito civil é instrumento investigatório só afeto ao Ministério Público;

B) deparando-se o Ministério Público com peças de informação que já lhe trazem os elementos necessários para identificar que houve uma lesão ou há risco de lesão em matéria que se justifique sua iniciativa, deve propor de plano a ação civil pública correspondente, dispensando a instauração de inquérito civil;

C) os autos do inquérito civil ou das peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público;

D) o servidor público poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil pública e indicando-lhe os elementos de convicção;

E) o Ministério Público poderá tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.

72. Quanto às condições da ação, verifique as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. a carência de ação tem a ver com a existência ou a inexistência do direito material controvertido entre os litigantes;

II. pela possibilidade jurídica do pedido indica-se a exigência de que deve existir, abstratamente, dentro do ordenamento jurídico, um tipo de providência como a que se pede através da ação;

III. o pedido juridicamente impossível toma a petição inicial inepta;

IV. falta interesse de agir quando aquilo que se reclama do órgão judicial não será útil juridicamente para evitar a lesão temida pela parte autora;

V. a legitimação extraordinária consiste em permitir-se, em determinadas circunstâncias, que a parte demande em nome alheio, mas na defesa de interesse próprio.

A) I, II e  III estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, IV e V estão corretas;

D) II, III e V estão corretas;

E) I, III e IV estão corretas.

73. Há prorrogação voluntária da competência quando a modificação provém de ato de vontade das partes. Tratando-se da hipótese de foro contratual, somente é válida a convenção a respeito se forem atendidos alguns requisitos. Quanto a isso, pode-se dizer que:

A) todas as ações reais imobiliárias permitem a prorrogação contratual da competência;

B) admite-se a convenção das partes quanto à competência absoluta, exceto se ela for rationae materiae;

C) o foro contratual somente se aplica as partes que originariamente contratam, não obrigando os seus herdeiros e sucessores;

D) só a competência relativa, em casos patrimoniais, é que se sujeita ao foro convencional;

E) o acordo só produz efeito quando constar de contrato escrito e aludir expressamente a um grupo de negócios jurídicos realizado pelas partes.

74. Quanto à contagem dos prazos processuais, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se fundada em motivo legítimo, for requerida antes do vencimento do prazo;

II. é defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos peremptórios;

III. o juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte, prorrogar quaisquer prazos, exceto os peremptórios, mas nunca por mais de sessenta dias;

IV. quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer;

V. em caso de suspensão do processo pela morte de qualquer das panes, o prazo que já estava em curso para a prática de algum ato pelo de cujus será restituído ao seu sucessor, desde o seu termo inicial.

A) I, II e V estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) III, IV e V estão corretas;

D) somente I e II estão corretas;

E) somente I e V estão corretas.

75. No que se refere à classificação dos atos do juiz, observe as descrições que se seguem e marque uma das alternativas adiante:

I. ato que acolhe a alegação de perempção;

II. ato que rejeita a alegação de ilegitimidade de parte;

III. ato que designa a realização de audiência;

IV. ato que acolhe a alegação de prescrição do direito de ação;

V. ato que concede a antecipação da tutela.

A) há dentre os atos descritos somente um que é classificado como sentença definitiva;

B) todos os atos descritos são classificados como decisões interlocutórias;

C) os atos dos itens I e IV são considerados sentenças terminativas;

D) não há dentre os atos descritos nenhum que seja classificado como despacho de expediente;

E) os atos dos itens I, II e V são considerados decisões interlocutórias;

76. A petição inicial, instrumento da demanda, é a peça escrita na qual o autor formula o seu pedido ao órgão judicial. Deve ela indicar a causa petendi cuja alteração posterior:

A) é inadmissível, em qualquer hipótese, ao contrário do que ocorre com o pedido, que pode ser modificado em algumas hipóteses;

B) é admissível depois da citação, mediante o consentimento do réu, que é exigível mesmo na hipótese de ser ele revel;

C) somente é admissível antes da citação do réu;

D) é caracterizada mesmo que o autor se limite a reformular a narração de circunstâncias acidentais;

E) é caracterizada se o autor passar a atribuir ao fato ou conjunto de fatos qualificação jurídica diferente da originariamente atribuída.

77. A ação monitória é uma inovação que foi introduzida no Código de Processo Civil através da Lei n.° 9.079, de 14 de julho de l995, Tendo isso em vista, observe as afirmações abaixo e marque uma das alternativas a seguir:

I. o ordenamento jurídico brasileiro adotou o modelo do procedimento monitório puro, que prescinde da existência de prova documental para ser iniciado;

II. a ação monitória é de natureza executiva, visto que, se não forem opostos embargos pelo réu, o mandado de pagamento converte-se em mandado executivo;

III. os embargos opostos independem de prévia segurança do juízo e serão processados nos próprios autos, pelo procedimento ordinário;

IV. pode ser objeto da ação monitória, excepcionalmente, pedido que vise a satisfação de obrigação de fazer;

V. o deferimento da expedição do mandado de pagamento ou de entrega de coisa certa importa em juízo de mérito da pretensão do autor.

A) I, III e V estão corretas;

B) II, IV e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) somente III e V estão corretas;

E) somente II e IV está correta;

78. Henrique Melo propôs contra Luís Cardoso ação de consignação em pagamento, no dia 10 de março de 1998, distribuída para a lª vara cível da comarca de Terramares, alegando que o locador do imóvel em que reside recusou-se a receber o aluguel mensal vencido no dia 05 de março de 1998, O locador, por sua vez, propôs, no dia 15 de março de 1998, contra o aludido locatário uma ação de despejo, distribuída para a 2~ vara cível da comarca de Terramares, afirmando estar o locatário inadimplente com o pagamento do aluguel vencido.

O juiz da 2ª vara cível julgou, no dia 21 de julho de 1998, procedente o pedido de despejo, sem que em primeiro grau tivesse sido alegada a conexão de tais ações. Henrique Melo apresentou recurso de apelação contra a sentença proferida, argüindo, preliminarmente, a sua nulidade, sob o argumento de que os aludidos processos deveriam ter sido reunidos e julgados simultaneamente. Pediu, portanto, o acolhimento da preliminar para que os autos retomassem à primeira instância, a fim de ser efetivada a pleiteada reunião. Quanto à questão suscitada, é correto afirmar que:

A) deverá ser acolhida, visto que o juízo da lª vara cível se tornou prevento para julgar as ações conexas, já que a de consignação em pagamento foi primeiramente distribuída;

B) deverá ser acolhida, visto que a conexão pode ser conhecida de oficio pelo juiz, o que faz com que possa ser alegada a qualquer momento, mesmo que os processos estejam tramitando em instâncias distintas;

C) não deverá ser acolhida, porque, julgada uma das ações, não mais se justifica a reunião dos processos, posto que a conexão somente ocorre na mesma instância; 

D) não deverá ser acolhida, porque, mesmo sendo as ações conexas, não há qualquer possibilidade de que venham a ser proferidas decisões divergentes;

E) não deverá ser acolhida, porque não há conexão entre as ações judiciais referidas, que têm as mesmas partes mas se fundam em causas de pedir distintas.

79. Sobre a intervenção do Ministério Público no juízo sucessório e no cumprimento de testamentos e codicilos, é certo afirmar que:

A) tem o Ministério Público legitimidade para requerer o inventário e a partilha quando houver herdeiros incapazes ou quando nenhum dos legitimados originalmente o requerer no prazo legal;

B) feitas as primeiras declarações pelo inventariante, o Ministério Público somente será citado para os termos do inventário se houver herdeiro incapaz ou ausente;

C) não tem o Ministério Público, quando em autuação em inventário em que caiba intervir, legitimidade para requerer a remoção do inventariante nomeado pelo juiz;

D) somente se faz necessária a audição do Ministério Público, quanto ao cumprimento de testamento, se este for público;

E) somente se faz necessária a audição do Ministério Público, quanto ao cumprimento de testamento, se este for cerrado ou particular.

80. Admite o Código de Processo Civil que sejam formulados pedidos de jurisdição voluntária além daqueles que têm os seus procedimentos especialmente regulados. Para esses pedidos, há um procedimento geral sobre o qual é lícito afirmar que:

I. a ele se submetem os pedidos de alienação de bens dotais de menores, de órfãos e de interditos;

II. os interessados podem produzir livremente as provas destinadas a demonstrar as suas alegações, sendo vedado ao juiz ordenar de oficio a realização de quaisquer provas;

III. serão sempre citados, sob pena de nulidade, o Ministério Público e a Fazenda Pública;

IV. ao decidir o pedido formulado, o juiz não é obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar mais conveniente ou oportuna;

V. a sentença proferida poderá ser modificada, sem prejuízo dos efeitos já produzidos, se ocorreram circunstâncias supervenientes.

A) I, IV e V estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, III e V estão corretas;

D) somente I e III estão corretas;

E) somente IV e V estão corretas.

81. No que tange à ação de nunciação de obra nova, é incorreto afirmar que:

A) é da conferida ao Município, a fim de impedir que o particular construa em contravenção de postura edilícia;

B) é ela conferida ao condômino, para impedir que o co-proprietário execute alguma obra com prejuízo ou alteração da coisa comum;

C) embargada liminarmente a obra, o nunciado poderá requerer o seu prosseguimento, desde que preste caução e demonstre prejuízo resultante da sua suspensão, exceto se se tratar de obra levantada contra determinação de regulamentos administrativos;

D) ao prejudicado pela obra nova também é lícito, se o caso for urgente, fazer o embargo extrajudicial, notificando verbalmente, perante duas testemunhas, o proprietário ou, em sua falta, o construtor, para não continuar a obra;

E) não cabe a cumulação de pedido demolitório da obra nova com o de condenação do nunciado em perdas e danos.

82. Sobre a execução fundada em título judicial:

I. compete ao juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, mesmo que a sentença por ele proferida tenha sido totalmente reformada em instância superior;

II. compete aos tribunais superiores, nas causas de sua competência originária;

III. em se tratando de execução de sentença civil condenatória, a competência é

improrrogável;

IV. compete ao Supremo Tribunal Federal a execução das sentenças estrangeiras por ele homologadas;

V. para a execução de sentença condenatória de alimentos, há prevalência do foro onde ela foi proferida, mesmo que o alimentando, quando da execução, esteja residindo em local de foro diverso.

A) I, II e IV estão corretas;

B) I, II e III estão corretas;

C) III, IV e V estão corretas;

D) somente II e III estão corretas;

E) somente I e V estão corretas.

83. A tutela cautelar é uma forma de proteção jurisdicional que, em virtude da situação de urgência, determinada por circunstâncias especiais, deve proteger a simples aparência do direito posto em estado de risco iminente. Tendo isso em vista, pode-se afirmar que;

A) em face do princípio ne procedat judex ex officio, é completamente vedado ao juiz conceder medidas cautelares de oficio;

B) cessada a eficácia da medida preparatória, pelo fato de não ter a parte intentado a ação principal no prazo legal, é lícito àquela repetir o pedido cautelar, utilizando-se do mesmo fundamento;

C) o indeferimento da medida não obsta que a parte intente a ação, nem influi no seu julgamento, salvo se o juiz, no procedimento cautelar, acolher a alegação de decadência ou de prescrição do direito do autor;

D) o requerente do procedimento cautelar, se a sentença no processo principal lhe for desfavorável, não responde ao requerido pelo prejuízo que lhe tenha causado a execução da medida;

E) impede a configuração do fumus boni juris a circunstância de ser controvertida a relação jurídica existente entre as partes.

84. Quanto à prova dos fatos alegados em juízo:

I. no que tange à valoração da prova, adotou a legislação brasileira o sistema do livre convencimento, segundo o qual não deverá haver qualquer limitação quanto aos meios de prova de que o juiz se possa valer;

II. os livros comerciais provam contra o seu autor, sendo vedado a este demonstrar que os lançamentos não correspondem à  verdade dos fatos, visto que a guarda e o preenchimento daqueles eram de sua responsabilidade;

III. cessa a fé do documento particular quando lhe for contestada a assinatura e enquanto não se lhe comprovar a veracidade;

IV. são impedidos de depor como testemunhas o condenado por crime de falso testemunho, havendo transitado em julgado a sentença; e o inimigo capital da parte;

V. a inquirição de testemunha impedida, em quaisquer circunstâncias, leva à nulidade da sentença proferida, se esta lhe atribuir algum valor.

A) I, III e V estão corretas;

B) I, IV e V estão corretas;

C) II, III e IV estão corretas;

D) somente II está correta;

E) somente III está correta.

DIREITO TRIBUTÁRIO

85. Quanto ao sujeito passivo da obrigação tributária, é incorreto afirmar que:

A) existe substituto legal tributário toda vez que a lei coloca como sujeito passivo da relação tributária uma pessoa diversa daquela de cuja capacidade contributiva o fato tributável é indicador;

B) o sujeito passivo de uma obrigação acessória tanto pode ser um contribuinte como um terceiro, isto é, uma pessoa que não tenha nenhuma relação direta com o fato gerador da obrigação principal;

C) os estabelecimentos da mesma pessoa jurídica são considerados sujeitos passivos autônomos;

D) uma sociedade comercial de fato pode ser sujeito passivo da obrigação tributária;

E) para que uma pessoa física seja sujeito passivo da obrigação tributária é requisito indispensável a sua capacidade civil.

86. Quanto ao lançamento tributário:

I. o lançamento é o procedimento administrativo que tem por objetivo tão somente

verificar a ocorrência de fato gerador da obrigação correspondente;

II. o lançamento já notificado ao contribuinte toma-se insuscetível de rescisão pela Administração, exceto na hipótese de haver impugnação do sujeito passivo;

III. o lançamento é sempre retrospectivo, reportando-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada;

IV. dá-se o lançamento por arbitramento quando o valor ou o preço dos bens, direitos ou serviços sejam omissos; 

V. a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória sob pena de responsabilidade funcional.

A) I, II e III estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) III, IV e V estão corretas;

D) I, II e V estão corretas;

E) I, IV e V estão corretas.

87. A lei prevê algumas garantias e privilégios em favor do crédito tributário. Assim sendo, é correto afirmar:

A) responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou massa falida, exceto os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade;

B) é presumida como fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas por sujeito passivo em débito com a Fazenda Pública, por crédito regularmente lançado, embora não inscrito ainda como dívida ativa;

C) o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou tempo da constituição deste, inclusive quanto aos créditos decorrentes de relações trabalhistas;

D) a cobrança judicial do crédito tributário sujeita-se a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, inventário ou arrolamento;

E) há concurso de preferência entre pessoas jurídicas de direito público, em razão do que os créditos tributários federais preferem aos das unidades federadas, que ratearão entre si, na proporção do valor de seus créditos, o que sobejar depois de paga a União.

88. Quanto às contribuições parafiscais, é incorreto afirmar que:

A) sujeitam-se as contribuições sociais ao princípio da anterioridade;

B) pode ser instituída contribuição parafiscal tendo como finalidade a intervenção estatal no domínio econômico;

C) a instituição de contribuição parafiscal é de competência exclusiva da União, exceto se ela se destinar ao custeio de sistemas de previdência e de assistência social;

D) pode ser instituída contribuição parafiscal no interesse de categorias profissionais;

E) é característica da contribuição parafiscal a atribuição pelo Estado da sua arrecadação a uma entidade dotada de autonomia administrativa e financeira.

89. Quanto à imunidade tributária:

I. tanto a não-incidência pura quanto a não-incidência juridicamente qualificada

correspondem a hipóteses de imunidade tributária;

II. há imunidade quando nasce a obrigação tributária mas o contribuinte, em decorrência de precisão legal, é dispensado do seu pagamento, por razões políticas, econômicas ou sociais;

III. as imunidades tributárias são sempre incondicionais, ou seja, devem estar

consubstanciadas em normas constitucionais de eficácia plena;

IV. a imunidade tributária recíproca prevista na Constituição Federal abrange igualmente as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados as suas finalidades essenciais ou delas decorrentes;

V. as normas constitucionais sobre imunidade tributária não podem ser interpretadas restritivamente.

A) somente II e III estão corretas;

B) somente IV e V estão corretas:

C) I, II e IV estão corretas;

D) I, II e V estão corretas;

E) III, IV e V estão corretas.

90. Tendo em vista os efeitos econômicos dos impostos, é incorreto afirmar:

A) a repercussão é o fenômeno pelo qual o contribuinte de fato transfere a carga tributária para uma outra pessoa, que a suporta em definitivo;

B) a incidência é o fenômeno econômico relativo ao ponto final da queda da carga tributária sobre o contribuinte que deve suportá-la em definitivo, sem a possibilidade de transferência para outrem;

C) a dupla incidência é o fenômeno pelo qual o contribuinte de direito, ao transferir a carga tributária, aufere maior lucro que o inicialmente pretendido;

D) a difusão é o processo pelo qual a carga tributária prevista na lei, para ser suportada por determinado contribuinte, produz reflexos no meio da coletividade até que venha a recair em definitivo sobre determinada pessoa;

E) a capitalização se verifica quando, desde o início, um determinado bem sofre a incidência de um imposto, mas uma lei posterior estabelece uma isenção, acarretando, em conseqüência, um aumento do valor do bem tributado.

91. Acerca da administração tributária é correto afirmar que:

I. mediante intimação escrita, tabeliães, escrivães, inventariantes e síndicos são obrigados a prestar á autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação a bens, negócios e atividades de terceiros, executada a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a guardar segredo;

II. os agentes da administração tributária não podem em hipótese alguma divulgar qualquer informação, obtida com razão de oficio, sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e a respeito da natureza e do estado de seus negócios;

III. os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a decadência dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram;

IV. a dívida regularmente inscrita goza de presunção absoluta de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída;

V. a fluência de juros de mora não exclui a liquidez do crédito para o efeito da inscrição deste como dívida ativa.

A) I, II e III estão corretas;

B) II, IV e V estão corretas;

C) I, III e IV estão corretas;

D) somente I e V estão corretas;

E) somente IV e V estão corretas.

92. No que tange à competência tributária:

I. pode ser delegada por uma pessoa jurídica de direito público a outra a atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos;

II. pessoas jurídicas de direito privado podem ser sujeitos ativos da obrigação tributária principal;

III. o exercício da competência residual é vedado aos Municípios, somente podendo exercê-la a União, os Estados e o Distrito Federal;

IV. a bitributação é a exigência por uma única entidade tributante, do mesmo contribuinte, de dois tributos, com base no mesmo fato gerador e através de normas jurídicas distintas;

V. a União tem competência extraordinária, na iminência ou no caso de guerra externa, para instituir impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária.

A) I, IV e V estão corretas;

B) II, III e IV estão corretas;

C) II, III e V estão corretas;

D) I, III e IV estão corretas;

E) I, II e V estão corretas.

DIREITO ELEITORAL

93. É correto afirmar:

A) da decisão proferida em habeas corpus interposto perante Juiz Eleitoral, cabe recurso de apelação;

B) da decisão proferida em habeas corpus interposto perante Junta Eleitoral, cabe recurso de apelação e de decisão do Tribunal Regional Eleitoral recurso ordinário;

C) da decisão proferida em habeas corpus interposto perante Juiz Eleitoral, cabe recurso inominado;

D) da decisão proferida em habeas corpus interposto perante Junta Eleitoral, cabe recurso inominado e da decisão do Tribunal Regional Eleitoral recurso ordinário, cabendo ainda contra esta decisão, recurso extraordinário ao Tribunal Superior Eleitoral;

E) da decisão proferida em habeas corpus interposto perante Juiz Eleitoral, cabe recurso ordinário.

94. O Tribunal Superior Eleitoral é composto, no mínimo, de 07 (sete) membros. Dessa feita, escolha a opção que retrata esta composição:

A) de (02) dois Juizes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e de 03 (três) Juizes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça, mediante eleição pelo voto secreto; e 02 (dois) Juizes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal, por nomeação do Presidente da República;

B) de (02) dois Juizes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e de 03 (três) Juizes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça, mediante eleição pelo voto secreto; e 02 (dois) Juizes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Superior Tribunal de Justiça, por nomeação do Presidente da República;

C) de (03) três Juizes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e de 02 (dois) Juizes, dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça, mediante eleição pelo voto secreto; e 02 (dois) Juizes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal, por nomeação do Presidente da República;

D) de (03) três Juizes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e de 02 (dois) Juizes, dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça, mediante eleição pelo voto secreto; e 02 (dois) Juizes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral indicados pelo Superior Tribunal de Justiça, por nomeação do Presidente da República;

E) mediante eleição, pelo voto secreto, de 03 (três) Juizes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e 02 (dois) Juizes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiçai e por nomeação do Presidente da República, de 02 (dois) Juizes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

95. Em relação às impugnações apresentadas perante as Juntas Eleitorais não é correto afirmar;

A) de suas decisões cabe recurso imediato, interposto  verbalmente ou por escrito, que deverá ser fundamentado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que tenha seguimento;

B) a impugnação não recebida pela Junta Eleitoral pode ser apresentada ao Juiz Eleitoral, em 48 (quarenta e oito) horas acompanhada de declaração de 02 (duas) testemunhas;

C) à medida que os votos forem sendo apurados, poderão os fiscais e delegados de partido, assim como os candidatos, apresentar impugnações, que serão decididas de plano pela Junta;

D) os recursos serão instruídos de oficio, com certidão da decisão recorrida; se interpostos verbalmente, constará, também, da certidão o trecho correspondente do boletim;

E) não será admitido recurso contra a apuração se não tiver havido impugnação perante a Junta, no ato da apuração, contra as nulidades argüidas.

96. No que tange às prestações de contas, de acordo com a Lei nº 9.504/97 (Lei Eleitoral), responda;

I. as prestações de contas dos candidatos às eleições proporcionais serão feitas

exclusivamente pelo próprio candidato;

II. a inobservância do prazo para encaminhamento das prestações de contas impede a diplomação dos eleitos em definitivo;

III. as prestações de contas dos candidatos às eleições majoritárias serão feitas por intermédio do comitê financeiro ou pelo próprio candidato;

IV. o julgamento da prestação de contas de todos os candidatos, eleitos ou não, será publicado em sessão, até 08 (oito) dias antes da diplomação:

V. as sobras de recursos financeiros de campanha serão utilizadas pelo partidos, de forma integral e exclusiva, na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e educação política.

A) I, II e IV estão corretas:

B) II, III e IV estão corretas;

C) I, III e V estão corretas;

D) somente IV e V estão corretas;

E) somente III e V estão corretas.

97. Quanto ao direito de resposta, previsto na Lei n° 9.504/97 (Lei Eleitoral):

I. o ofendido poderá pedir o exercício do direito de resposta à Justiça Eleitoral no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da veiculação da ofensa, quando se tratar de horário eleitoral gratuito;

II. o ofendido poderá pedir o exercício do direito de resposta à Justiça Eleitoral no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da veiculação da ofensa, quando se tratar de órgão da imprensa escrita;

III. da decisão sobre o exercício do direito de resposta cabe recurso às instâncias superiores, em 24 (vinte e quatro) horas da data da sua publicação em cartório ou sessão, assegurado ao recorrido oferecer contra-razões em igual prazo, a contar da sua notificação;

IV. são consideradas peças essenciais a petição de pedido de resposta relativo a ofensa veiculada em órgão de imprensa escrita, um exemplar da publicação e o texto de resposta:

V. em se tratando de sentença a ser proferida em processo que verse sobre direito de resposta, a Justiça Eleitoral deverá proferir suas decisões no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

A) I, III e IV estão corretas;

B) I, II e V estão corretas;

C) I, III e V estão corretas;

D) II, IV e V estão corretas;

E) II, III e IV estão corretas.

98. Observe os enunciados abaixo e responda.

I. quanto á legitimação, o Ministério Público terá a mesma atuação e participação que for assegurada aos partidos políticos, coligações e candidatos;

II. em matéria eleitoral, o Ministério Público pode figurar como substituto processual;

III. na fase preparatória do pleito, o Ministério Público somente opinará nos processos de pedidos de registro de candidaturas de prefeitos e vereadores, quando houver impugnação de terceiros;

IV. na fase de apuração, compete ao Ministério Público manifestar-se, em parecer, oral ou por escrito, de forma sumária, antes da decisão da Junta Eleitoral sobre as impugnações de votos formuladas por terceiros, atuando como custos legis.

V. compete ao Ministério Público requerer, no juízo eleitoral, a suspensão dos direitos políticos, principalmente em decorrência da condenação criminal definitiva, promovendo a sua execução e restauração.

A) I, II e IV estão corretas;

B) I, IV e V estão corretas;

C) II, III e V estão corretas;

D) somente I e III estão corretas;

E) somente IV e V estão corretas.

99. Assinale a alternativa correta:

A) os membros dos tribunais, os juizes de direito e os integrantes das juntas eleitorais, gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis;

B) as decisões do Tribunal Superior Eleitoral são irrecorríveis, cabendo somente recurso quando contrariarem a Constituição Federal;

C) os juizes dos Tribunais Eleitorais servirão por dois anos, no mínimo e nunca por mais de dois biênios consecutivos, exceto o membro advindo da lista encaminhada pela ordem dos Advogados do Brasil;

D) das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais caberá recurso quando ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais;

E) a organização e competência dos tribunais, dos juizes de direito e das juntas eleitorais será fixada através de lei complementar e de resolução dos regionais.

100. Em relação ao Ministério Público Eleitoral: 

I. a ação penal em matéria eleitoral é exclusivamente pública, sendo a participação particular apenas para dar conhecimento à Justiça de qualquer ocorrência delituosa;

II. cabe ao Ministério Público acompanhar o processo de nomeação de mesários, escrutinadores e auxiliares, oficiando nos pedidos de dispensa e recusa dos serviços eleitorais, exercendo direito de impugnação motivada;

III. havendo decisão condenatória, deverão baixar os autos com vista ao órgão do

Ministério Público para que promova a sua execução, podendo o Juiz determiná-la de oficio;

IV. no tocante aos recursos encaminhados ao Tribunal Superior Eleitoral, somente intervirá o Ministério Público quando se tratar de matéria relacionada à perda de cargo, inelegibilidade e diplomação de candidatos;

V. no Distrito Federal as funções do Procurador Regional Eleitoral serão exercidas pelo Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal.

A) I, III e IV estão corretas;

B) II, III e V estão corretas;

C) I, II e IV estão corretas;

D)) somente II e V estão corretas;

E) somente I e V estão corretas.
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